
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 790.661 - SP (2015/0249215-1)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : MASTER STEEL ACESSORIOS INDUSTRIAIS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR. SÓCIOS QUE NÃO INTEGRAVAM A SOCIEDADE 
EMPRESÁRIA À ÉPOCA DOS FATOS GERADORES. 
REDIRECIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
1. Não é possível o redirecionamento da execução fiscal a sócio que não 
integrava a sociedade empresária à época da ocorrência dos fatos 
geradores, porquanto o redirecionamento em tal hipótese pressupõe o 
exercício de gerência pelo sócio da empresa à época da ocorrência dos 
fatos geradores das obrigações e da dissolução irregular da empresa. 
Precedentes do Superior Tribunal de Justiça: AgRg no AREsp 
659.003/RS, Rel. Ministra Marga Tessler (Juíza Federal convocada do 
TRF 4ª Região), Primeira Turma, DJe 29/05/2015 e AgRg no REsp 
1486839/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 10/12/2014.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de novembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 790.661 - SP (2015/0249215-1)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : MASTER STEEL ACESSORIOS INDUSTRIAIS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo regimental interposto pela Fazenda Nacional, contra decisão que negou provimento a 

agravo en recurso especial interposto pela recorrente, sob o fundamento de que (I) a matéria 

pertinente ao art. 4º, V, da Lei n. 6.830/80, não foi apreciada pela instância judicante de origem, 

tampouco foram opostos embargos declaratórios para suprir eventual omissão, incidindo, à 

espécie, a Súmula 282/STF; e (II) o pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando 

fundado na dissolução irregular da sociedade executada, pressupõe a permanência de 

determinado sócio na administração da empresa no momento da ocorrência dessa dissolução e, 

ainda, ter o sócio poder de gerência na oportunidade do vencimento do tributo. 

O recorrente busca a reforma da decisão agravada, sustentando, em síntese, que 

é possível o redirecionamento da execução a gerente responsável pela dissolução irregular, mas 

que não figure nos quadros societários ao tempo dos fatos geradores dos créditos inadimplidos.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao órgão 

colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 790.661 - SP (2015/0249215-1)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados (fls. 128/132):

Trata-se de agravo manejado pela Fazenda Nacional contra 
decisão que não admitiu recurso especial, este interposto com 
fundamento no art. 105, III, a, da CF, desafiando acórdão 
proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, assim 
ementado (fl. 98):

AGRAVO - ART. 557, § Io, CPC - EXECUÇÃO FISCAL - 
REDIRECIONAMENTO - ART. 135, III, CTN- ADMISSÃO 
DO 
SÓCIO NA SOCIEDADE EXECUTADA APÓS A 
OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR - RECURSO 
IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça já enfrentou a questão, 
posicionando-se pela possibilidade de os sócios -gerentes 
serem incluídos no polo passivo da execução fiscal, já que, se 
a sociedade executada não é localizada no endereço 
informado à Junta Comercial, presume-se sua dissolução 
irregular. Nesse sentido, são os seguintes precedentes: REsp 
1017732/RS, REsp 1004500/PR e AgRg no AgRg no REsp 
898.474/SP.
2. Os diretores, gerentes ou representantes das sociedades 
podem ser responsabilizados pelas obrigações tributárias nos 
casos de dissolução irregular da sociedade ou de atuação 
dolosa ou culposa na administração dos negócios, por meio 
de fraude ou excesso de 
poderes.
3.Quando há dissolução irregular da sociedade, o ônus da 
prova se inverte e o gerente da sociedade, incluído na 
execução fiscal, poderá demonstrar não ter agido com doío, 
culpa, excesso de poder ou mediante fraude. Nesse sentido: 
REsp 10L7732/RS c AgRg no REsp 813.875/RS.
4.Na hipótese, a empresa executada não foi localizada no 
último domicílio cadastrado perante a Junta Comercial (ti 63), 
pelo Oficial de Justiça (fl. 45), inferindo-se, assim, sua 
dissolução irregular (Súmula 435/STJ), possibilitando o 
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redirecionamenio da execução fiscal.
5.Cabível a responsabilização daquele que, vinculado ao fato 
gerador do tributo cobrado, demonstra a prática de atos de 
administração com excesso de poderes, infração à lei, 
contrato social ou estatuto, consistente - entre eles - no 
encerramento irregular da sociedade, justificando, desta 
forma, a aplicação do disposto no art. 135, 111, CTN, na 
medida em que, além de não pagar o tributo (o que, por si só 
não autoriza sua responsabilização, como sedimentado na 
jurisprudência), dissolve irregularmente a empresa.
6.Na hipótese, cobram-se tributos cujos fatos geradores 
ocorreram 
em 2010, com vencimento até 25/11/2010.
Segundo a ficha cadastral da JUCESP (fls. 62/63), EVERTON 
CARLOS ALVES ingressou no quadro societário da empresa 
somente em 16/6/2011, não podendo ser responsabilizado 
pelo crédito tributário exequendo, consoante fundamentação 
supra, nos 
termos do art. 135, III, CTN.
7.Não tendo a agravante trazido relevante argumento, 
mantém-se a decisão agravada como proferida.
8.Agravo improvido.

Não foram opostos embargos declaratórios.
Nas razões do recurso especial, a parte agravante aponta violação 
aos arts. 4º, V, da Lei n. 6.830/80, e 135, III, do CTN. Sustenta, em 
síntese, que deve ser deferido o redirecionamento considerando 
que (I) "caracterizada situação de dissolução irregular, impor-se-ia 
o reconhecimento da infração à lei, requisito exigido pelo art. 135 
do CTN, para fins de responsabilização do sócio-gerente ou 
representante da sociedade empresária pelos débitos da pessoa 
jurídica" (fl.107); e (II) "Conclui-se, assim, que basta a 
participação no ilícito (dissolução irregular) para que o sócio 
gerencial esteja incurso na hipótese prevista pelo art. 135, III, do 
CTN, a ensejar a sua corresponsabilidade e justificar o 
redirecionamento da execução fiscal." (fl.111).
É o relatório. 
O presente recurso especial foi tirado de agravo de instrumento 
interposto contra decisão de Juiz Singular que indeferiu o pedido 
de redirecionamento da execução fiscal aos sócios, ao fundamento 
de que a entrada do sócio-gerente se deu após a data do fato 
gerador (fl. 93).
A Corte Regional, na linha de entendimento do decisum agravado, 
manteve o indeferimento, assinalando que "revendo tal 
posicionamento e o entendimento aplicado pela Superior Corte, 
necessária a responsabilização daquele que, vinculado ao falo 
gerador do tributo cobrado, demonstra a prática de atos de 
administração com excesso de poderes, infração à lei, contraio 
social ou estatuto, consistente - entre eles - no encerramento 
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irregular da sociedade, justificando, desta forma, a aplicação do 
disposto no art. 135,111, CTN, na medida em que, além de não 
pagar o tributo (o que, por si só não autoriza sua 
responsabilização, como sedimentado na jurisprudência), dissolve 
irregularmente a empresa" (fl.94).
Inicialmente, impende ressaltar que a matéria pertinente ao art. 4º, 
V, da Lei n.  6.830/80, não foi apreciada pela instância judicante 
de origem, tampouco foram opostos embargos declaratórios para 
suprir eventual omissão. Portanto, ante a falta do necessário 
prequestionamento, incide o óbice da Súmula 282/STF.
Passo seguinte, no que se refere à suposta violação ao art. 135, III, 
do CTN, melhor sorte não acorre a recorrente.
Isso porque o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de 
que "o pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando 
fundado na dissolução irregular da sociedade executada, 
pressupõe a permanência de determinado sócio na administração 
da empresa no momento da ocorrência dessa dissolução, que é, 
afinal, o fato que desencadeia a responsabilidade pessoal do 
administrador [...] Ainda, embora seja necessário demonstrar quem 
ocupava o posto de gerente no momento da dissolução, é 
necessário, antes, que aquele responsável pela dissolução tenha 
sido também, simultaneamente, o detentor da gerência na 
oportunidade do vencimento do tributo [...] É que só se dirá 
responsável o sócio que, tendo poderes para tanto, não pagou o 
tributo (daí exigir-se seja demonstrada a detenção de gerência no 
momento do vencimento do débito) e que, ademais, conscientemente, 
optou pela irregular dissolução da sociedade (por isso, também 
exigível a prova da permanência no momento da dissolução 
irregular)" (EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1009997/SC, Rel. 
Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe 4/5/2009).
No mesmo sentido: 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA. EXERCÍCIO DA 
GERÊNCIA À ÉPOCA DO FATOS GERADORES.
1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento 
de que os sócios só respondem pelo não recolhimento de 
tributo quando a Fazenda demonstrar que agiram com 
excesso de poderes, infração à lei, contrato social ou estatuto, 
ou ainda no caso de dissolução irregular da empresa.
2. Hipótese em que, a despeito da dissolução irregular, foi 
acolhida a exceção de pré-executividade com vistas a 
reconhecer a ilegitimidade passiva do sócio que não exercia 
poderes de gestão na empresa executada à época dos fatos 
geradores.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça definiu as 
seguintes orientações: (a) o redirecionamento da execução 
fiscal ao sócio, em razão de dissolução irregular da empresa, 
pressupõe a respectiva permanência no quadro societário ao 
tempo da dissolução; e (b) o redirecionamento não pode 
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alcançar os créditos cujos fatos geradores são anteriores ao 
ingresso do sócio na sociedade.
4. Na situação em que fundamentado o pedido de 
redirecionamento da execução fiscal na dissolução irregular 
da empresa executada, é imprescindível que o sócio contra o 
qual se pretende redirecionar o feito tenha exercido a função 
de gerência no momento dos fatos geradores e da dissolução 
irregular da sociedade.
5. Precedentes: AgRg no REsp nº 1.497.599/SP, Relator 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 26/02/2015; AgRg 
no Ag nº 1.244.276/SC, Relator Ministro Sérgio Kukina, DJe 
04/03/2015 e AgRg no REsp nº 1.483.228/SP, Relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 18/11/2014.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 659.003/RS, Rel. Ministra MARGA TESSLER 
(JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO), 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/5/2015, DJe 29/5/2015)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. REDIRECIONAMENTO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR 
DA SOCIEDADE. SÓCIO QUE NÃO INTEGRAVA A 
GERÊNCIA DA SOCIEDADE À ÉPOCA DO VENCIMENTO 
DO TRIBUTO. IMPOSSIBILIDADE.
1. "O pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando 
fundado na dissolução irregular da sociedade executada, 
pressupõe a permanência de determinado sócio na 
administração da empresa no momento da ocorrência dessa 
dissolução, que é, afinal, o fato que desencadeia a 
responsabilidade pessoal do administrador. Ainda, embora 
seja necessário demonstrar quem ocupava o posto de gerente 
no momento da dissolução, é necessário, antes, que aquele 
responsável pela dissolução tenha sido também, 
simultaneamente, o detentor da gerência na oportunidade do 
vencimento do tributo. É que só se dirá responsável o sócio 
que, tendo poderes para tanto, não pagou o tributo (daí 
exigir-se seja demonstrada a detenção de gerência no 
momento do vencimento do débito) e que, ademais, 
conscientemente, optou pela irregular dissolução da 
sociedade (por isso, também exigível a prova da permanência 
no momento da dissolução irregular)" (EDcl nos EDcl no 
AgRg no REsp 1.009.997/SC, Rel. Ministra Denise Arruda, 
Primeira Turma, julgado em 2/4/2009, DJe 4/5/2009). No 
mesmo sentido: AgRg no REsp 1483228/SP, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 18/11/2014; 
AgRg no REsp 1153339/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 2/2/2010).
2. O Tribunal de origem, em análise do contexto 
fático-probatório, constatou que o sócio apontando para fins 
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de redirecionamento ingressou no quadro social da empresa 
após os vencimentos dos tributos. Desse modo, a pretensão da 
Fazenda Nacional não merece prosperar.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1468257/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 9/12/2014, DJe 18/12/2014)

Assim, por estar em consonância com a jurisprudência desta Corte 
Superior, não merece reparos o acórdão recorrido. 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
Publique-se. 

Conforme consignado na decisão ora agravada, o Superior Tribunal de Justiça 

firmou o entendimento de que "para o redirecionamento da execução fiscal é imprescindível 

que o sócio-gerente a quem se pretenda redirecionar tenha exercido a função de gerência, 

no momento dos fatos geradores e da dissolução irregular da empresa executada" (AgRg 

no REsp 1482461/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 

18/11/2014). 

Nesse sentido, ainda, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA 
SOCIEDADE. SÓCIO QUE NÃO INTEGRAVA A GERÊNCIA DA 
SOCIEDADE À ÉPOCA DO VENCIMENTO DO TRIBUTO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. "O pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando 
fundado na dissolução irregular da sociedade executada, 
pressupõe a permanência de determinado sócio na administração 
da empresa no momento da ocorrência dessa dissolução, que é, 
afinal, o fato que desencadeia a responsabilidade pessoal do 
administrador. Ainda, embora seja necessário demonstrar quem 
ocupava o posto de gerente no momento da dissolução, é 
necessário, antes, que aquele responsável pela dissolução tenha 
sido também, simultaneamente, o detentor da gerência na 
oportunidade do vencimento do tributo. É que só se dirá 
responsável o sócio que, tendo poderes para tanto, não pagou o 
tributo (daí exigir-se seja demonstrada a detenção de gerência no 
momento do vencimento do débito) e que, ademais, conscientemente, 
optou pela irregular dissolução da sociedade (por isso, também 
exigível a prova da permanência no momento da dissolução 
irregular)" (EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1.009.997/SC, Rel. 
Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 2/4/2009, DJe 
4/5/2009). No mesmo sentido: AgRg no REsp 1483228/SP, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
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18/11/2014; AgRg no REsp 1153339/SP, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 2/2/2010).
2. O Tribunal de origem, em análise do contexto fático-probatório, 
constatou que o sócio apontando para fins de redirecionamento 
ingressou no quadro social da empresa após os vencimentos dos 
tributos. Desse modo, a pretensão da Fazenda Nacional não merece 
prosperar.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1468257/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 09/12/2014, DJe 18/12/2014)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL PARA SÓCIO DA 
EMPRESA. AFERIÇÃO DO EXERCÍCIO DE PODERES DE 
GESTÃO À ÉPOCA DA OCORRÊNCIA DOS FATOS GERADORES 
OU DOS INDÍCIOS DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que 
não é possível o redirecionamento da execução contra o sócio que 
não integrava a sociedade à época da ocorrência dos fatos 
geradores das obrigações ou da dissolução irregular da empresa, 
eis que por tal motivo não é possível lhe imputar responsabilidade 
por atos praticados com excesso de poder ou infração de lei, 
contrato social ou estatuto, na forma do art, 135, III, do CTN.
2. A despeito de ter o acórdão recorrido reconhecido o indício de 
dissolução irregular da sociedade em face de certidão de oficial de 
justiça que sinalizou a inatividade da empresa no seu endereço, 
não houve nenhuma afirmação no sentido de que o sócio para o 
qual se pretende redirecionar a execução exercia poderes de 
gerência, direção ou representação da sociedade à época da 
dissolução irregular.
3. Deve ser mantida a decisão agravada no sentido de não ser 
possível a esta Corte infirmar o entendimento adotado no acórdão 
recorrido, quanto ao exercício de poderes de gestão pelo sócio à 
época da ocorrência dos fatos geradores da obrigação, bem como 
à época da dissolução irregular da empresa, eis que tal providencia 
demandaria o revolvimento de matéria fático-probatória inviável em 
sede de recurso especial pelo óbice da Súmula nº 7 do STJ, in 
verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial".
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1486839/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 
10/12/2014)

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA. EXERCÍCIO DA 
GERÊNCIA À ÉPOCA DO FATOS GERADORES.
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1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que 
os sócios só respondem pelo não recolhimento de tributo quando a 
Fazenda demonstrar que agiram com excesso de poderes, infração 
à lei, contrato social ou estatuto, ou ainda no caso de dissolução 
irregular da empresa.
2. Hipótese em que, a despeito da dissolução irregular, foi acolhida 
a exceção de pré-executividade com vistas a reconhecer a 
ilegitimidade passiva do sócio que não exercia poderes de gestão 
na empresa executada à época dos fatos geradores.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça definiu as 
seguintes orientações: (a) o redirecionamento da execução fiscal 
ao sócio, em razão de dissolução irregular da empresa, pressupõe a 
respectiva permanência no quadro societário ao tempo da 
dissolução;
e (b) o redirecionamento não pode alcançar os créditos cujos fatos 
geradores são anteriores ao ingresso do sócio na sociedade.
4. Na situação em que fundamentado o pedido de redirecionamento 
da execução fiscal na dissolução irregular da empresa executada, é 
imprescindível que o sócio contra o qual se pretende redirecionar o 
feito tenha exercido a função de gerência no momento dos fatos 
geradores e da dissolução irregular da sociedade.
5. Precedentes: AgRg no REsp nº 1.497.599/SP, Relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 26/02/2015; AgRg no Ag nº 
1.244.276/SC, Relator Ministro Sérgio Kukina, DJe 04/03/2015 e 
AgRg no REsp nº 1.483.228/SP, Relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, DJe 18/11/2014.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 659.003/RS, Rel. Ministra MARGA TESSLER 
(JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO), PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 29/05/2015)

No caso dos autos, ficou consignado na decisão de origem que os sócios a quem 

se pretendeu redirecionar a execução fiscal passaram a integrar a empresa executada apenas 

em 16/6/2011, ou seja, após a ocorrência dos fatos geradores da dívida discutida.

Diante disso, e em face da jurisprudência pacificada desta Corte superior, não é 

possível o redirecionamento da execução, razão pela qual resta incólume a decisão ora agravada. 

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0249215-1 AREsp 790.661 / SP

Números Origem:  00000759220154030000  00323143820124036182  201503000000750  323143820124036182  
548186

EM MESA JULGADO: 05/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MASTER STEEL ACESSORIOS INDUSTRIAIS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MASTER STEEL ACESSORIOS INDUSTRIAIS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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